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ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP N° 19, DE 13 DE MAIO DE 2016. (Republicaca o)
* ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP.SG N° 19, DE 13 DE MAIO DE 2016.
Dispde sobre a Politica de Suporte ao Sistema Processo Judicial Eletrénico (PJe) na Justica do Trabalho, institui 0 Manual de Gestéo de
Demandas de Sistemas Satélites do PJe na Justica do Trabalho e d& outras providéncias.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO, no uso de suas
atribui¢des legais e regimentais,
CONSIDERANDO que o Sistema Processo Judicial Eletrénico (PJe) na Justica do Trabalho encontra-se em fase de consolidacéo nos Tribunais
Regionais do Trabalho;
CONSIDERANDO que o suporte técnico ao Sistema PJe na Justica do Trabalho deve ser colaborativo e contar com a participagao efetiva dos
Tribunais;
CONSIDERANDO que a definicao de processos de gerenciamento de servigos de Tecnologia da Informagéo contribui para reduzir o tempo de
resposta e o custo para a solucéo de incidentes;
CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar os procedimentos relativos & solugéo de problemas, ao tratamento de indisponibilidade, ao
esclarecimento de duvidas relativas ao funcionamento, a implantacéo de novas versdes e a apresentagdo de sugestoes de melhorias e novas
funcionalidades ao Sistema PJe na Justi¢a do Trabalho,
RESOLVE:
Instituir a Politica de Suporte ao Sistema Processo Judicial Eletronico (PJe) na Justica do Trabalho e o Manual de Gestdo de Demandas de
Sistemas Satélites do PJe na Justi¢a do Trabalho, nos termos deste Ato.
Secéo |
Das Disposi¢des Gerais
Art. 1°A politica estabelece regras, elementos, papéis e procedimentos que devem ser observados pelos Tribunais Regionais do Trabalho nas
interagdes mantidas com as unidades do Conselho Superior da Justi¢ca do Trabalho para obtencdo de suporte técnico ao Sistema PJe na Justica
do Trabalho.
Art. 2°A Coordenadoria Técnica do PJe na Justica do Trabalho é responsavel por informar aos Coordenadores e Administradores Regionais do
PJe na Justica do Trabalho, acerca de eventuais problemas e solu¢des de contorno para o uso regular do Sistema nos Tribunais.
Art. 3°0 registro de ocorréncias para fins de suporte ao Sistema PJe na Justi¢ca do Trabalho deve ser feito por meio do software Jira/CSJT, no
Projeto PJEJT, mantido pelo Conselho Superior da Justica do Trabalho, obedecendo a seguinte a classificagao:
|-problema na instalacao;
II-defeito em homologacéao;
Ill—davida;
IV-infraestrutura,;
V-incidente;
Vl-crise.
Art. 4°As sugestdes de melhoria e acréscimo de funcionalidades no Sistema PJe na Justica do Trabalho, identificadas pelos Tribunais Regionais
do Trabalho, devem ser encaminhadas ao Comité Gestor Regional, conforme disposto no art. 43, VI, da Resolugdo CSJT n° 136, de 25 de abril de
2014.
§ 1°Deliberando favoravelmente quanto as sugestdes apresentadas, os Comités Gestores Regionais devem registrar em ata especifica e apartada
o quanto decidido acerca das propostas de melhoria e acréscimo de funcionalidades no Sistema PJe na Justi¢ca do Trabalho.
§ 2°A Coordenagéo do Comité Gestor Regional devera utilizar o software Jira/CSJT, exclusivamente no Projeto MelhoriaPJe, para registrar em
issue especifica cada uma das sugestdes de evolucédo e desenvolvimento de novas funcionalidades no PJe na Justi¢ca do Trabalho, devendo
obrigatoriamente anexar nas issues a ata do Comité Gestor Regional que deliberou pelo seu encaminhamento ao Comité Gestor Nacional do PJe
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na Justi¢a do Trabalho.

§ 3°No momento de registro da issue de melhoria e acréscimo de funcionalidades no Sistema PJe instalado na Justica do Trabalho, a
Coordenacéo do Comité Gestor Regional devera informar o grau de urgéncia de seu desenvolvimento e os requisitos, fluxos, especificacdes e
regras de negoécio que fazem parte da melhoria e acréscimo de funcionalidade, os quais poderéo ser alterados pela Coordenagdo do Comité
Gestor Regional enguanto néo iniciado o desenvolvimento da issue. (Redacéo dada pelo Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG.SETIC N° 25, de
9.8.2016)

§ 4°Uma vez inserida a issue no software Jira/CSJT, Projeto MelhoriaPJe, dar-se-a inicio a analise da sugestéo, observando-se as regras e fluxos
de tramitacéo ali estipulados, inclusive quanto ao grau de urgéncia para seu desenvolvimento.

§ 5°Quaisquer sugestdes de melhoria e acréscimo de funcionalidades no Sistema PJe na Justica do Trabalho que ndo observem o procedimento
regulamentado por este Ato serdo desconsideradas de plano.

§ 6°Aprovada a sugestéo, a issue seré vinculada ao Projeto PJEJT do software Jira/CSJT, para desenvolvimento e implementagéo no Sistema PJe
na Justica do Trabalho, observando-se as regras e fluxos de tramitacéo ali estipulados, bem como a urgéncia definida pela Coordenacéo do
Comité Gestor Regional.

§ 7°Caso a Coordenagéo Técnica do PJe instalado na Justi¢a do Trabalho conclua que a issue de melhoria e acréscimo de funcionalidade inserida
pelo Comité Gestor Regional deve ser tratada como projeto, ela sera fechada, e a melhoria ou acréscimo de funcionalidade devera constar de
Termo de Abertura de Projeto a ser preenchido pelo Comité e encaminhado & Coordenagédo Técnica instalado na Justica do Trabalho. (Redacéo
dada pelo Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG.SETIC N° 25, de 9.8.2016)

Art. 5°A representac&o do Colégio de Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho (COLEPRECOR), do Ministério Publico do
Trabalho (MPT) e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), sem prejuizo da prerrogativa de encaminhamento de solicitagfes a deliberagao dos
Comités Gestores Regionais, também poderdo encaminhar ao CSJT sugestdes de melhoria e acréscimo de funcionalidades para o Sistema PJe
na Justi¢a do Trabalho.

§ 1°A andlise e deliberacdo acerca das sugestfes de melhoria encaminhadas pelos representantes do COLEPRECOR, MPT e OAB junto ao
Comité Gestor Nacional do PJe na Justi¢a do Trabalho, seguirdo o mesmo procedimento descrito nos paragrafos constantes do Art. 4° deste Ato,
inclusive no tocante ao registro e analise de urgéncia, dispensando-se a anexagao de Ata prevista no Art. 4°, § 2° deste Ato.

§ 2°Para viabilizar o quanto previsto no caput deste artigo, seré criado codigo de usuério no software Jira/CSJT e conferido acesso ao Projeto
MelhoriaPJe, ao representante do COLEPRECOR, do MPT e da OAB.

§ 3°0 registro e acompanhamento de issues no Projeto MelhoriaPJe é de responsabilidade exclusiva dos representantes do COLEPRECOR, MPT
e OAB.

Art. 6°0 Conselho Superior da Justica do Trabalho somente analisard demandas ou solicitagdes de suporte pertinentes ao Sistema PJe na Justica
do Trabalho se registradas em conformidade com as normas e disposi¢des previstas nesta Politica.

§ 1°Somente serdo analisadas as ocorréncias abertas e classificadas em conformidade com as normas e disposic@es previstas nesta Politica.

§ 2°As solicitages feitas por telefone, e-mail ou outro modo néo previsto neste Ato, serdo desconsideradas de plano.

§ 3°As ocorréncias realizadas por meio de comentérios feitos em registros de liberagédo de versdo no software Jira/CSJT serdo desconsideradas
de plano.

§ 4°As ocorréncias categorizadas como “Infraestrutura” ou “Crise” somente serdo analisadas caso sejam registradas em conformidade com os
requisitos minimos de abertura de demandas (issues) definidos no Guia de Infraestrutura Recomendada, instituido pelo Ato n® 342/CSJT.GP.SG,
de 14 de novembro de 2014.

Art. 7°As issues referentes a integracéo do Sistema PJe na Justica do Trabalho com outros médulos/subsistemas deveréo ser cadastradas por
meio do software Jira/CSJT, no Projeto PJEJT, necessariamente indicando o respectivo Mddulo Satélite.

Secéo Il

Da Implantagédo de Novas Versdes

Art. 8°A Coordenagéo Nacional Executiva do Processo Judicial Eletrdnico na Justica do Trabalho incumbe o planejamento de novas versdes do
Sistema, em conjunto com a Secretaria de Tecnologia da Informacéo e Comunicagao do Conselho Superior da Justica do Trabalho.

§ 1°0 langamento de novas versBes do PJe na Justica do Trabalho sera divulgado pela Coordenadoria Técnica do PJe na Justica do Trabalho, por
meio do software Jira/CSJT.

§ 2°A Coordenadoria Técnica do PJe na Justi¢a do Trabalho sera responséavel pela adogéo das medidas necessérias ao langamento de cada nova
versdo, incluindo a divulgac&o do escopo, procedimentos e requisitos, bem como escala de plantdo, se necessario.

§ 3°Na implantagdo de novas versdes do Sistema Pje, o Tribunal devera mobilizar, além de sua equipe operacional, ao menos o Secretério de
Tecnologia da Informacéo e o servidor responsavel pela infraestrutura de tecnologia da informagéo, a fim de acompanhar e retirar impedimentos
para a conclusdo bem sucedida da evolucéo da verséo do PJe. (Redagdo dada pelo Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG.SETIC N° 25, de 9.8.2016)
Secéo Il

Dos Problemas de Instalagdo de Versédo

Art. 9°As solicitagbes para solugéo de problemas detectados durante o processo de instalagdo ou atualizagé@o do Sistema PJe na Justica do
Trabalho devem ser abertas e categorizadas no software Jira/CSJT como “Problema na Instalag&o”.

Paragrafo Unico.Registrada a issue para tratamento de problema na instalagéo, a equipe técnica do Tribunal devera interagir com a Coordenadoria
Técnica do PJe na Justica do Trabalho, adotando todas as providéncias necessérias até a solugéo.

Secéo IV

Da Homologacéo de Versées

Art. 10°A implantag&o de novas versdes do Sistema PJe na Justi¢ca do Trabalho esta condicionada & homologacéo prévia por parte dos Comités
Regionais do PJe na Justi¢a do Trabalho, da Coordenadoria Técnica do PJe na Justi¢ca do Trabalho e da Coordenagéo Nacional Executiva do PJe
na Justi¢a do Trabalho.

Paragrafo Unico.O Comité Gestor Regional devera juntar o seu relatério de homologagéo, de acordo com o padréo definido pela Coordenagéo
Técnica do PJe na Justica do Trabalho, contendo as evidéncias dos testes, na respectiva subtarefa da issue de liberagdo da versao.

Art. 11.Na hip6tese do surgimento de problemas originados da verséo, durante o respectivo periodo de homologacéo pelos Tribunais, as
solicitagdes devem ser abertas e categorizadas no software Jira/CSJT como “Defeito em Homologagéao”.

Paragrafo Unico.Somente serdo analisadas as demandas deste tipo abertas durante o periodo de homologacéo.

Secgédo V

Das Duvidas e Esclarecimentos

Art. 12.As duvidas relativas ao uso e a configuragao do Sistema PJe na Justi¢a do Trabalho nos Tribunais devem ser encaminhadas,
preliminarmente, aos administradores do Sistema no respectivo Orgéo para andlise e esclarecimentos.

Paragrafo Unico. Em caso de inviabilidade ou insuficiéncia de resposta interna, os questionamentos devem ser abertos e categorizados no
Jira/CSJT como “Duvida”, anexando-se a issue os fundamentos da inviabilidade ou copia da resposta interna considerada insuficiente.

Segéo VI

Dos Problemas Relativos a Infraestrutura

Art. 13.As solicitagcdes para solucéo de problemas relacionados a infraestrutura do Servi¢co PJe na Justiga do Trabalho devem ser abertas e
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categorizadas no software Jira/CSJT como “Infraestrutura”, desde que n&o se enquadrem como “Crise”.

§ 1°Cabera preliminarmente & Secretaria de Informética do Tribunal empreender os esforcos iniciais no sentido de tentar resolver os problemas
que afetem a infraestrutura do Sistema, inclusive adotando medidas de contingéncia ou contorno necessarias ao pronto restabelecimento do
Sistema PJe na Justi¢a do Trabalho.

§ 2°As equipes do Tribunal envolvidas na solucé@o do problema dever&o verificar previamente se as configuragées de ambiente do PJe na Justica
do Trabalho estdo de acordo com as definicdes e parametros estabelecidos no Guia de Infraestrutura Recomendada, instituido por meio do Ato n®
342/CSJT.GP.SG, de 14 de novembro de 2014.

§ 3°Caso o Sistema PJe na Justica do Trabalho ndo seja restabelecido com brevidade, o Tribunal devera abrir a respectiva issue no software
Jira/CSJT, em conformidade com o caput desse artigo e, em seguida, contatar a Coordenadoria Técnica do PJe na Justica do Trabalho para as
providéncias pertinentes ao suporte.

§ 4°Cabera exclusivamente a equipe de Infraestrutura do préprio Tribunal realizar a primeira analise da ocorréncia do tipo “Infraestrutura”.

§ 5°Para que haja a prestacéo do servigo de suporte, a abertura da issue no software Jira/CSJT devera conter, de forma detalhada, o ponto exato
que gera o problema a ser verificado pela Coordenadoria Técnica do PJe na Justica do Trabalho, assim como os esforcos iniciais empreendidos
pelas equipes do Tribunal.

Secéo VII

Dos Incidentes Relativos ao Sistema PJe na Justica do Trabalho

Art. 14.As solicitagcdes para solugéo de problemas ocorridos em ambiente de produgéo do PJe na Justi¢ca do Trabalho deverdo ser registradas e
categorizadas no software Jira/CSJT como “Incidente”.

§ 1°Cabera a equipe de Sustentacdo Remota do préprio Tribunal realizar a primeira anélise da ocorréncia do tipo “Incidente”, sem prejuizo do
envolvimento da equipe de infraestrutura do Tribunal, se necesséario.

§ 2°0Os Tribunais serd@o responsaveis por manter equipe minima de Sustentacdo Remota, compativel com o porte do Tribunal, adotando todas as
medidas necessarias a capacitacéo dos técnicos.

§ 3°0Os problemas que possuem uma causa identificada devem ser registrados como uma sub-tarefa do tipo "Andlise de Defeito", vinculada ao
Incidente inicialmente registrado no software Jira/CSJT.

Secéo VIl

Do Suporte e Manutengéo de Sistemas Satélites sob Responsabilidade de Tribunal

Art. 15.Define-se como Sistema Satélite todo sistema periférico ao PJe na Justi¢a do Trabalho que tenha relacéo e/ou integragéo negocial,
funcional ou técnica com este e que tenha sido homologado e distribuido pelo Conselho Superior da Justi¢ca do Trabalho para funcionamento em
conjunto com o PJe na Justi¢a do Trabalho.

§ 1°0 Sistema Satélite esté sob a responsabilidade de suporte e manutengé@o de um Tribunal, mediante Acordo de Cooperagéo Técnica
especifico, com clausula de nivel de servico, celebrado com o Conselho Superior da Justica do Trabalho.

§ 2°A gestdo de demandas de melhoria, correcéo e sustentacdo de Sistema Satélite sera feita em conformidade com o Manual que consta do
Anexo | deste Ato.

§ 3°A relagéo de Sistemas Satélites homologados pelo Conselho Superior da Justica do Trabalho e suas respectivas versdes constardo da issue
de liberacéo de nova versao do Sistema PJe na Justica do Trabalho.

Segdo IX

Dos Problemas Relativos a Crise

Art. 16.As solicitagcdes para solucéo de situacdes criticas de indisponibilidade presenciadas pelo Tribunal devem ser abertas e categorizadas no
software Jira/CSJT como “Crise”.

§ 1°Enquadram-se nessa categoria problemas que, cumulativamente, causem indisponibilidade total ou parcial, impactem um grande nimero de
usuarios e ndo haja possibilidade de adogao de medidas de contorno pelo proprio Tribunal.

§ 2°A andlise do problema por parte da Coordenadoria Técnica do PJe na Justica do Trabalho ndo sera iniciada até que os requisitos minimos
para abertura deste tipo de demanda sejam atendidos e que o responséavel pela unidade gestora de informética do Tribunal registre ciéncia na
ocorréncia aberta pelo Org&o.

§ 3°Para que haja a prestacéo do servigo de suporte, cabera & equipe de infraestrutura do préprio Tribunal realizar a primeira andlise da ocorréncia
do tipo “Crise”, empreender e evidenciar os esforgos iniciais para contornar o problema e verificar a compatibilidade do seu ambiente tecnolégico
com o Guia de Infraestrutura Recomendada, instituido por meio do Ato n® 342/CSJT.GP.SG, de 14 de novembro de 2014.

§ 4°0 Tribunal deveré fornecer todas as informag6es solicitadas pela Coordenadoria Técnica do PJe na Justiga do Trabalho, de forma imediata,
sempre que solicitado.

§ 5°Caso as solicitagdes da Coordenadoria Técnica do PJe na Justiga do Trabalho néo sejam atendidas em até 12(doze) horas corridas, a
ocorréncia sera fechada de plano.

§ 6°A equipe do Tribunal envolvida na Crise devera identificar a causa raiz do problema e fornecer subsidios & Coordenadoria Técnica do PJe na
Justica do Trabalho para a respectiva solugéo.

§ 7°Caso o Tribunal ndo consiga identificar a causa raiz do problema, a ocorréncia sera encaminhada, juntamente com a comprovagao dos
esforcos e compatibilidade constantes do § 3° deste artigo, & deliberagéo da Coordenacéo Nacional Executiva do PJe na Justica do Trabalho.

Segédo X

Das Disposigdes Finais

Art. 17.0 Conselho Superior da Justi¢a do Trabalho prestara suporte a verséo mais recente liberada para implantagéo em produgéo nos Tribunais
e dara suporte a versdo imediatamente anterior, em carater transitdrio, nos 30 (trinta) dias corridos posteriores a data de liberagéo para
implantacdo em producao nos Tribunais da versdo mais recente. (Redagéo dada pelo Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG.SETIC N° 25, de 9.8.2016)
§ 1°0Os eventos que afetem a disponibilidade do Sistema PJe na Justi¢a do Trabalho detectados em Tribunal que opere com versdo desatualizada
do Sistema, seréo de responsabilidade exclusiva do préprio Orgéo.

§2°A Coordenadoria Técnica do PJe na Justi¢a do Trabalho mantera pagina no website do CSJT, contendo o histérico de vers@es e alteragbes do
Sistema PJe na Justi¢a do Trabalho.

Art. 18.Na solucéo dos problemas relacionados a indisponibilidade do Sistema PJe na Justica do Trabalho, o Tribunal devera adotar
tempestivamente todas as medidas necessarias a garantia do acesso remoto a infraestrutura que suporta o Sistema, para andlise e providéncias
por parte da Coordenacgéo Técnica do PJe na Justi¢ca do Trabalho.

Paragrafo unico. O Tribunal sera responsavel pela demora ou atraso no restabelecimento do Sistema PJe na Justica do Trabalho, decorrente de
dificuldade ou restricdo imposta ao acesso remoto dos técnicos do Conselho a sua infraestrutura.

Art. 19.0 Tribunal, apds receber atendimento da Coordenacgado Técnica do PJe na Justica do Trabalho e tiver ciéncia das providéncias que deverdo
ser adotadas, devera aplica-las imediatamente.

Paragrafo unico. Caso o cumprimento das orientaces dadas pela Coordenacéo Técnica do PJe na Justica do Trabalho exija a indisponibilidade
total ou parcial do Sistema, o Tribunal devera programar-se para adota-las imediatamente ou no primeiro dia ndo Gtil apds o Incidente, divulgando
em seu website a correspondente agenda de manutengao programada.
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Art. 20.Nos casos de indisponibilidade total ou parcial do Sistema, ouvida a Coordenacéo Nacional Executiva do PJe na Justica do Trabalho, o
Tribunal deve divulgar em seu website e em sua intranet as causas do incidente e as medidas adotadas para soluciona-lo, informando o prazo
estimado de retorno a regular operacéo do Sistema PJe na Justica do Trabalho.

Art. 21.N&o havera prestagao do servigo de suporte ao Tribunal caso sejam verificadas divergéncias em relagéo:

I-Ao cadigo-fonte da aplicacao distribuido pelo CSJT;

I-A estrutura de banco de dados definida pelo CSJT;

II-A compatibilidade da infraestrutura dedicada ao PJe instalado no Tribunal com o Guia de Infraestrutura Recomendada, instituido por meio do
Ato n° 342/CSJT.GP.SG, de 14 de novembro de 2014;

IV — A sistemas satélites homologados pelo CSJT.

Paragrafo unico N&o se aplica o disposto no caput, se a infraestrutura do Tribunal tornar-se incompativel com o Guia de Infraestrutura
Recomendada (GIR), por orienta¢éo da Coordenadoria Técnica do Processo Judicial Eletrdnico, em situagdes que demandem providéncias
urgentes e excepcionais. (Redagéo dada pelo Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG.SETIC N° 25, de 9.8.2016)

Art. 220s registros de ocorréncias mencionados no Art. 3°, exceto “Crise”, quando estiverem pendentes de manifestagdo do Tribunal e ndo houver
resposta, no prazo de até 7 (sete) dias corridos, acerca de questionamento ou sugestao registrada pela Coordenadoria Técnica do PJe na Justica
do Trabalho, por meio de interacéo no software Jira/CSJT, serdo fechados de plano.

Art. 23.A Secretaria de Tecnologia da Informagao e Comunicagéo do CSJT mantera a Politica de Suporte ao Sistema PJe na Justi¢a do Trabalho,
a fim de aprimoréa-la e adequa-la as necessidades de evolucéo do Sistema, promovendo sua ampla divulgagéao.

Art. 24.0s casos excepcionais deverdo ser encaminhados a Coordenagéo Nacional Executiva do PJe na Justica do Trabalho para analise e
deliberacdo, sem prejuizo da submisséo do evento a Presidéncia do CSJT, se necessario.

Art. 25.Ficam revogados os Atos CSJT.GP.SG n.° 20/2015 e CSJT.GP.SG n.° 130/2015.

Art. 26.Este Ato entra em vigor na data de sua publicacéo.

Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justica do Trabalho

Anexo 1: Download

ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP.SG N° 9/2017
ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP.SG. N° 9/2017

Acrescenta dispositivo ao art. 7° do Anexo | do Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG. n°® 19/2016, dispondo sobre a priorizagdo de demandas para
sistemas satélites do PJe.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO e do CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO, no uso de suas
atribui¢cBes regimentais,

RESOLVE:

Art. 1° O art. 7° do Anexo | do Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG n° 19/2016 - CSJT.GP.SE, de 13 de maio de 2016, passa a vigorar acrescido do
paragrafo Unico, com a seguinte redagao:

CAIE 70 e

Paragrafo Unico. A Coordenagdo Nacional Executiva do PJe priorizara as issues partindo de uma lista ordenada de prioridades, elaborada pelo
proprio Tribunal responséavel pelo Satélite, que devera observar o grau de urgéncia de cada corregdo/melhoria registrada pelos Tribunais que
utilizam determinado satélite.”

Art. 2° Ficam mantidas as demais disposic¢oes.

Art. 3° Republique-se o Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG n° 19, de 13 de maio de 2016, consolidando a alteragao introduzida.

Art. 4° Este Ato entra em vigor na data de sua publicagéo.

Publique-se.

Brasilia, 13 de marco de 2017.
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